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Recurso Especial Cível nº 0802206-92.2023.8.19.0017 

Recorrentes: LUIZ FERNANDO DA CUNHA GOMES LANCHONETE E OUTRO 

Recorrido: BANCO BRADESCO S.A 

 

 

DECISÃO 

 

 

Trata-se de recurso especial tempestivo, id. 63, com fundamento no 

artigo 105, inciso III, alínea “a”, da Constituição da República, interposto em face dos 

acórdãos da 21ª Câmara de Direito Privado, id. 14 e 52, assim ementados: 

 

“APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 

CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO. EMPRÉSTIMO 

DESTINADO A CAPITAL DE GIRO DE 

EMPRESÁRIO INDIVIDUAL. INAPLICABILIDADE 

DO CDC. RELAÇÃO JURÍDICA INSERIDA NO 

ÂMBITO DO DIREITO OBRIGACIONAL. 

ARGUIÇÃO DE NULIDADE DA SENTENÇA POR 

CERCEAMENTO DE DEFESA ANTE A AUSÊNCIA 

DE ANÁLISE DOS PEDIDOS DE INVERSÃO DO 

ÔNUS DA PROVA E PRODUÇÃO DE PROVA 

PERICIAL CONTÁBIL. REJEIÇÃO. AUSÊNCIA DE 

RELAÇÃO DE CONSUMO E DE DEMONSTRAÇÃO 

DE HIPOSSUFICIÊNCIA OU VEROSSIMILHANÇA 

DAS ALEGAÇÕES. CONTROVÉRSIA 

ESSENCIALMENTE DOCUMENTAL. JULGAMENTO 

ANTECIPADO DA LIDE QUE NÃO CONFIGURA 

CERCEAMENTO DE DEFESA. ALEGAÇÃO DE 
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INEXIGIBILIDADE DO TÍTULO. ALEGAÇÃO 

GENÉRICA DE ABUSIVIDADE DAS TAXAS DE 

JUROS E ENCARGOS MORATÓRIOS. AUSÊNCIA 

DE IMPUGNAÇÃO TÉCNICA ESPECÍFICA. 

EMBARGANTES QUE NÃO NEGAM A EXISTÊNCIA 

DO CONTRATO, DO DÉBITO OU DA 

INADIMPLÊNCIA. DEMONSTRATIVO DO DÉBITO 

COMPATÍVEL COM AS CLÁUSULAS 

CONTRATUAIS. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA 

DOS EMBARGOS MANTIDA. RECURSO 

DESPROVIDO.”  

 

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA APELAÇÃO. 

ACÓRDÃO QUE MANTÉM A SENTENÇA QUE 

JULGOU IMPROCEDENTE A PRETENSÃO 

AUTORAL DEDUZIDA NOS EMBARGOS À 

EXECUÇÃO. TODA A MATÉRIA SUSCITADA NA 

APELAÇÃO FOI ENFRENTADA E DIRIMIDA PELA 

TURMA JULGADORA. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, 

OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO NO 

ACÓRDÃO EMBARGADO. EFEITOS 

INFRINGENTES. NÃO CABIMENTO. REJEIÇÃO 

DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.”  

 

Inconformada, a parte recorrente sustenta violação aos artigos 6°, inciso 

VIII, do Código de Defesa do Consumidor; 98, §1º, inciso VII, 370, 489, §1°, inciso IV, 

917, §3°, e 1.022, inciso II e parágrafo único, do Código de Processo Civil. 

 

Contrarrazões apresentadas no id. 84. 
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É o relatório. 

 

 

Inicialmente, com relação às alegações de violação aos artigos 489 e 1.022 

do Código de Processo Civil, observo que não se verifica. O acórdão considerou todos 

os argumentos e expressamente se posicionou sobre quais são os dispositivos 

aplicáveis ao caso em exame.  

 

A circunstância de o acórdão não acolher as teses do recorrente para 

fundamentar seu entendimento nos dispositivos legais indicados pelo recorrente não 

se confunde com omissão nem falta de fundamentação.  

 

Portanto, a fundamentação da decisão colegiada em outros dispositivos 

atende perfeitamente ao artigo 489 do CPC, assim como a não incorporação à 

fundamentação dos argumentos do recorrente, por si só, não se confunde com a 

omissão tratada no artigo 1.022 do CPC. 

  

Nesse sentido (grifei):       

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. CONTRATO DE 

LOCAÇÃO. ALUGUÉIS EM ATRASO. 

CONDENAÇÃO. INTERESSE DE AGIR. 

CERCEAMENTO DE DEFESA. MATÉRIA QUE 

DEMANDA REEXAME DE FATOS E PROVAS. 

SUMULAS 5 E 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 

PROVIDO. 
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1. Não se viabiliza o recurso pela indicada violação 

dos artigos 1022 e 489 do Código de Processo Civil de 

2015. Isso porque, embora rejeitados os embargos de 

declaração, a matéria em exame foi devidamente 

enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu 

pronunciamento de forma fundamentada, ainda que 

em sentido contrário à pretensão da parte recorrente. 

Não há falar, no caso, em negativa de prestação 

jurisdicional. A Câmara Julgadora apreciou as 

questões deduzidas, decidindo de forma clara e 

conforme sua convicção com base nos elementos de 

prova que entendeu pertinentes. No entanto, se a 

decisão não corresponde à expectativa da parte, não 

deve por isso ser imputado vicio ao julgado. 

2. Rever os fundamentos do acórdão recorrido que levaram 

a concluir pela ausência de cerceamento de defesa e presença 

do interesse de agir, demandaria o reexame do conjunto 

fático-probatório, o que é vedado na instância especial, 

segundo o enunciado da Súmula 7/STJ. 

3. Agravo interno não provido. 

(AgInt no AREsp n. 1.947.755/DF, relator Ministro Luis 

Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 9/8/2022, DJe 

de 16/8/2022.)   

 
 

 Ademais, a parte recorrente se insurge contra acórdão que julgou 

improcedente os embargos à execução opostos por ela, e suscita, nas razões do 

presente recurso, flexibilização da exigência do demonstrativo de cálculo ao 

beneficiário de gratuidade de justiça, cerceamento de defesa por julgamento 
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antecipado da lide sem prova pericial contábil, e violação ao direito à inversão do ônus 

da prova, apontando violação ao art. 6, VIII, do CDC.  

 

No que tange à alegada necessidade de mitigação da exigência do 

demonstrativo de cálculo ao beneficiário de gratuidade de justiça, vale ressaltar o que 

restou esclarecido pelo acórdão recorrido sobre tal ponto: 

 

“O fato de os recorrentes gozarem do benefício da 

gratuidade de justiça, por si só, não impede que produzam 

prova mínima de suas teses, inclusive de excesso de 

execução, pois inexiste hipossuficiência técnica na presente 

hipótese, não se vislumbrando a dificuldade alegada pelos 

embargantes para a confecção de uma planilha básica com 

cálculos que poderia ter sido até mesmo facilmente gerada 

pela Defensoria Pública que defende os interesses dos 

embargantes, e que também em momento algum apresentou 

requerimento expresso de remessa dos autos ao Contador 

Judicial, não sendo, portanto, o caso de eventual mitigação 

da exigência do disposto no art. 917, § 3º, do CPC.” (fl. 55) 

  

Considerando o trecho acima transcrito, verifica-se que não há 

aplicabilidade do Tema 672 do STJ, até mesmo porque, a hipótese prevista no 

mencionado tema, refere-se ao credor beneficiário da justiça, que não é o caso autos, 

pois o recorrente não é credor.   

 

Nesse passo, o detido exame das razões recursais revela que a parte 

recorrente pretende, por via transversa, a revisão de matéria de fato, apreciada e 

julgada com base nas provas produzidas nos autos, que não perfaz questão de direito, 
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mas tão somente reanálise fático-probatória, inadequada para interposição de recurso 

especial.    

   

Oportuno realçar, a esse respeito, o consignado no julgamento do REsp 

336.741/SP, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ 07/04/2003, "(...) se, nos moldes em que 

delineada a questão federal, há necessidade de se incursionar na seara fático-probatória, 

soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, não merece trânsito o recurso especial, ante 

o veto da súmula 7-STJ”.   

 

 
Assim, eventual modificação da conclusão do Colegiado passaria pela 

seara fático-probatória, soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, de modo 

que não merece trânsito o recurso especial, face ao óbice do Enunciado nº 7 da Súmula 

do Superior Tribunal de Justiça, já acima transcrito.   

 

Nesse sentido: 

 

    
“O recurso especial não comporta exame de questões que 

impliquem REVOLVIMENTO do contexto FÁTICO-

PROBATÓRIO dos autos (Súmula n. 7 do 

STJ).” (AgInt no AREsp 1210842 / SP - Ministro 

ANTONIO CARLOS FERREIRA - QUARTA TURMA -

 DJe 26/04/2018).” 

 

Por fim, cabe destacar que o acórdão recorrido se encontra em 

consonância com a jurisprudência do E. STJ quanto as demais questões suscitadas pela 

parte recorrente: 
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Vejamos:  

 

“AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À 

EXECUÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO. 

I. CASO EM EXAME 

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que 

inadmitiu recurso especial pela incidência das Súmulas n. 7 

e 83 do STJ. 

2. A controvérsia tem origem em embargos à execução que 

foram julgados improcedentes. No recurso especial, alegou-

se cerceamento de defesa e ausência de comprovação do 

crédito. 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 

3. Há duas questões em discussão: (i) definir se houve 

cerceamento de defesa em razão do indeferimento de prova 

pericial contábil; (ii) verificar se a cédula de crédito bancário 

apresentada constitui título executivo extrajudicial dotado 

de certeza, liquidez e exigibilidade. 

III. RAZÕES DE DECIDIR 

4. Não compete ao STJ apreciar alegação de violação de 

dispositivo da Constituição Federal. 

5. O acórdão recorrido, ao reconhecer a cédula de 

crédito bancário que atende aos requisitos de certeza, 

liquidez e exequibilidade, acompanhada de 

demonstrativo de débitos, é apta a aparelhar a 

execução; bem como ao afirmar que o juiz, 

destinatário da prova, pode indeferir, de forma 

fundamentada e à luz do princípio da persuasão 

racional, a produção de provas consideradas 
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desnecessárias, está em sintonia com a jurisprudência 

desta Corte. Incidência da Súmula n. 83 do STJ. 

6. Rever o entendimento do Tribunal de origem acerca 

das premissas firmadas com base na análise 

contratual e do acervo fático-probatório dos autos 

atrai a incidência das Súmulas n. 5 e 7 do STJ. 

7. A parte recorrente não atendeu aos requisitos formais 

para comprovação do dissídio jurisprudencial, 

inviabilizando o conhecimento do recurso especial. 

8. A incidência das Súmulas n. 5 e 7 do STJ quanto à 

interposição pela alínea a do permissivo constitucional 

também impede o conhecimento do recurso especial pela 

divergência jurisprudencial sobre a mesma questão. 

IV. DISPOSITIVO E TESE 

9. Agravo em recurso especial desprovido. 

Tese de julgamento: "1. Não compete ao STJ apreciar 

alegação de violação de dispositivo da Constituição Federal. 

2. Não se conhece do recurso especial quando a orientação 

do Superior Tribunal de Justiça se firmou no mesmo sentido 

da decisão recorrida (Súmula n. 83 do STJ). 3. A pretensão 

de reexame contratual e de prova não enseja recurso especial 

(Súmulas n. 5 e 7 do STJ). 4. A admissibilidade do recurso 

especial fundado na alínea c do permissivo constitucional 

depende do preenchimento dos requisitos essenciais para 

comprovação do dissídio pretoriano, conforme prescrições 

dos arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ". 

(...) 
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(AREsp n. 3.206.591/MG, relator Ministro João Otávio de 

Noronha, Quarta Turma, julgado em 11/5/2026, DJEN de 

14/5/2026.)” 

 

“AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 

CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO. ALEGAÇÃO DE 

CLÁUSULAS ABUSIVAS NO TÍTULO EXECUTIVO. 

NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. 

REEXAME CONTRATUAL E FÁTICO DOS AUTOS. 

SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. OPERAÇÃO REALIZADA 

PARA A AMPLIAÇÃO DE CAPITAL DE GIRO. 

FOMENTO DE ATIVIDADE MERCANTIL. CÓDIGO 

DE DEFESA DO CONSUMIDOR. NÃO 

APLICABILIDADE. 

1. "A Cédula de Crédito Bancário é título executivo 

extrajudicial, representativo de operações de crédito de 

qualquer natureza, circunstância que autoriza sua emissão 

para documentar a abertura de crédito em conta corrente, 

nas modalidades de crédito rotativo ou cheque especial. O 

título de crédito deve vir acompanhado de claro 

demonstrativo acerca dos valores utilizados pelo cliente, 

trazendo o diploma legal, de maneira taxativa, a relação de 

exigências que o credor deverá cumprir, de modo a conferir 

liquidez e exequibilidade à Cédula (art. 28, § 2º, incisos I e 

II, da Lei n. 10.931/2004)" (REsp n. 1.291.575/PR, relator 

Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 

14.8.2013, DJe de 2.9.2013). 
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2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-

probatória e a interpretação de cláusulas contratuais 

(Súmulas n. 5 e 7/STJ). 

3. "Segundo a orientação jurisprudencial do STJ, não 

incide o CDC, por ausência da figura do consumidor 

(art. 2º do CDC), nos casos de financiamento bancário 

ou de aplicação financeira com o propósito de 

ampliar capital de giro e atividade profissional" 

(AgInt no AREsp n. 555.083/SP, relator Ministro Antonio 

Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 25.6.2019, DJe 

de 1°.7.2019). 

4. A exceção de pré-executividade é cabível para discutir 

questões de ordem pública, quais sejam, os pressupostos 

processuais, as condições da ação, os vícios objetivos do 

título executivo atinentes à certeza, liquidez e exigibilidade, 

desde que não demandem dilação probatória. 

5. Agravo interno a que se nega provimento. 

(AgInt no AREsp n. 2.573.693/SP, relatora Ministra 

Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 

13/4/2026, DJEN de 16/4/2026.)” 

 

E na medida em que o julgado atacado está de acordo com o 

entendimento do Superior Tribunal de Justiça, inadmissível o recurso especial à luz da 

Súmula nº 83 do STJ (Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 

orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida).  
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À vista do exposto, em estrita observância ao artigo 1.030, V, do Código 

de Processo Civil, DEIXO DE ADMITIR o recurso especial interposto, nos termos da 

fundamentação supra.    

 

Intime-se. 

 

Rio de Janeiro, 28 de agosto de 2026. 

 

 

Desembargador HELENO NUNES 

Terceiro Vice-Presidente 
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